

  

    

      

    

  




	Análise da matéria




	FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP


	Presidente do Conselho Curador


Mário Sérgio Vasconcelos


	Diretor-Presidente / Publisher


Jézio Hernani Bomfim Gutierre


	Superintendente Administrativo e Financeiro


William de Souza Agostinho


	Conselho Editorial Acadêmico


Júlio Cesar Torres


Luís Antônio Francisco de Souza


Marcelo dos Santos Pereira


Maurício Funcia de Bonis


Patricia Porchat Pereira da Silva Knudsen


Ricardo D’Elia Matheus


Sílvia Maria Azevedo


Tatiana Noronha de Souza


Trajano Sardenberg




	Editores-Adjuntos









	Bertrand Russell


	Análise da matéria




	Com a introdução de 1992


de John G. Slater


	Tradução


Gabriel Cozzella






[image: feu-digital]






	© 2023 Bertrand Russell Peace Foundation Ltd.


Introdução © 1992, 2022 John G. Slater




	Todos os direitos reservados. Tradução autorizada da edição em língua inglesa publicada pela Routledge, membro da Taylor & Francis Group, com copyright da Bertrand Russell Peace Foundation


	© 2026 Editora Unesp


	Direitos de publicação reservados à:


Fundação Editora da Unesp (FEU)


Praça da Sé, 108


01001-900 – São Paulo – SP


Tel.: (0xx11) 3116-1580


http://editoraunesp.com.br


www.livrariaunesp.com.br




atendimento.editora@unesp.br




	Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


de acordo com ISBD


Elaborado por Odilio Hilario Moreira Junior – CRB-8/9949






C961a


Russell, Bertrand




Análise da matéria [recurso eletrônico] / Bertrand Russell; traduzido por Gabriel Cozzella; introdução por John G. Slater. – São Paulo: Editora Unesp Digital, 2026.




Tradução de: The Analysis of Matter


Inclui bibliografia.


ISBN: 978-65-5714-676-7 (EPUB)


1. Filosofia. 2. Filosofia analítica. 3. Filosofia da ciência. 4. Física. I. Cozzella, Gabriel. II. Slater, John G. III. Título.




2025-5979 




CDD 100


CDU 1







	Editora afiliada:






	[image: Logotipos da Eulac e da Abeu]






Sumário




  Introdução






  Prefácio






  1 A natureza do problema






  Parte 1


Análise lógica da física






  2 A física pré-relativística






  3 Elétrons e prótons






  4 A teoria dos quanta






  5 A teoria da relatividade especial






  6 A teoria da relatividade geral






  7 O método dos tensores






  8 Geodésicas






  9 Invariantes e sua interpretação física






  10 A teoria de Weyl






  11 O princípio das leis diferenciais






  12 Medições






  13 Matéria e espaço






  14 O caráter abstrato da física






  Parte 2


A física e a percepção sensorial






  15 Da percepção sensorial primitiva ao senso comum






  16 Do senso comum à física






  17 O que é uma ciência empírica?






  18 Nosso conhecimento de fatos particulares






  19 Dados, inferências, hipóteses e teorias






  20 A teoria causal da percepção






  21 A percepção e a objetividade






  22 A crença em leis gerais






  23 Substância






  24 A importância da estrutura na inferência científica






  25 A percepção do ponto de vista da física






  26 Análogos não mentais para a percepção






  Parte 3


A estrutura do mundo físico






  27 Particulares e eventos






  28 A construção de pontos






  29 Ordem espaço-temporal






  30 Linhas causais






  31 Leis causais extrínsecas






  32 O espaço-tempo físico e perceptual






  33 Periodicidade e séries qualitativas






  34 Tipos de ocorrências físicas






  35 A causalidade e o intervalo






  36 A gênese do espaço-tempo






  37 A física e o monismo neutro






  38 Sumário e conclusão






  Referências bibliográficas






  Índice de nomes e assuntos






	Introdução


	Análise da matéria é o resultado de trinta anos de reflexão. Quando Russell finalizou seu segundo livro, An Essay on the Foundations of Geometry [Ensaio sobre os fundamentos da geometria] (1897), ele dirigiu sua atenção para o problema das fundações filosóficas da física, problema ao qual ele se referia usualmente como “problema da matéria” ou “matéria”, abreviadamente. Naquela época, ele ainda não havia se libertado completamente do neo-hegelianismo que lhe fora ensinado em Cambridge, de forma que seus primeiros trabalhos se enquadravam dentro dessa posição filosófica. Quando publicou uma amostra deles em My Philosphical Development [Minha evolução filosófica] (1959), ele os julgou de forma bastante crítica: “Ao reler o que escrevi sobre a filosofia da física nos anos 1896 e 1898, aquilo me pareceu um completo disparate, e eu acho difícil imaginar como pude ter pensado diferente”. Porém, nem toda reflexão sobre o pensamento da matéria de Russell foi aleijada por sua posição filosófica, pois ele era um matemático profissional e havia lido amplamente diversos textos científicos. Examinando o problema do ponto de vista de um cientista, ele concluiu que não poderia ter feito nenhum progresso no problema da matéria até que a matemática tivesse uma fundação sólida; assim, resolveu solucionar esse conjunto de problemas primeiro, confiante que isso tomaria somente alguns poucos anos. Em 1903, publicou uma versão preliminar em The Principles of Mathematics [Princípios da Matemática], mas, mesmo antes de o livro ser publicado, ele se deu conta de que havia muito mais a ser feito antes que sua teoria pudesse ser considerada satisfatória. Seus leitores foram informados no prefácio que Alfred North Whitehead e ele haviam concordado em juntar esforços para desenvolver uma teoria de que muito da matemática seria um ramo da lógica, em todos os detalhes possíveis, e prometeu um segundo volume de seu livro para expor esse pensamento. A tarefa, no entanto, mostrou-se bastante complexa e levou muito mais tempo do que ele havia previsto. O primeiro volume de seus esforços em conjunto, que ganhou vida própria como os Principia Mathematica, não foi publicado antes de 1910, e levou outros três anos até que o segundo e o terceiro volume fossem lançados. Nessa época, Russell estava contente de poder direcionar sua atenção para outros projetos.


	À medida que a fadiga que sentia começou a diminuir, ressuscitou o problema da matéria como seu próximo grande projeto. Ele se sentia muito mais confiante de que seria bem-sucedido do que quinze anos antes. O sucesso de Principia era uma fonte de confiança; a outra era a grande quantidade de ferramentas lógicas que ele tinha à sua disposição pronta para ser utilizada. Suas cartas de amor para a madame Ottoline Morrell durante esse período fazem referências frequentes ao problema da matéria e aos seus planos para resolvê-lo. Os Principia tratam somente das partes a priori da matemática e fornecem uma axiomatização delas utilizando a notação da lógica simbólica. Cada tema, Russell acreditava, tinha uma parte a priori que era com a qual o filósofo deveria se ocupar, especialmente um treinado em lógica matemática, para estudar e sistematizar. “O tipo de coisa que me interessa no momento é isto”, escreveu para Ottoline em 30 de outubro de 1912, “uma parte do nosso conhecimento vem dos sentidos e uma vem por outros meios; a que vem por outros meios é chamada de a priori. A maioria do conhecimento de fato é uma mistura das duas. A decomposição de determinado conhecimento em suas partes de puro sentido e puro a priori é geralmente bastante complexa, mas quase sempre bastante importante: a parte a priori pura, como o metal refinado, é infinitamente mais potente e bela do que o minério do qual foi extraída”.


	Seu grande objetivo era destilar da física sua parte a priori e axiomatizá-la; uma vez feito isso, ele então tentaria definir seus conceitos centrais em termos de símbolos de lógica matemática. Isso é o que ele e Whitehead haviam feito para a aritmética e alguns ramos da matemática. Os axiomas de Peano para a aritmética continham três conceitos não lógicos: zero, número e sucessor. Esses conceitos logicamente definidos nos Principia Mathematica e os cinco axiomas de Peano foram provados como teoremas a partir de um conjunto de axiomas puramente lógico.


	Russell pensou que um estudo cuidadoso da mecânica e da eletrodinâmica levaria à descoberta de seus conceitos primitivos e centrais – aqueles que não eram passíveis de serem definidos em termos de outros conceitos físicos –, e de suas relações lógicas uns com os outros. Utilizando a lógica matemática, então tentaria descobrir construções lógicas que teriam todas as propriedades esperadas pelos físicos dos denotata1 de seus conceitos. Por conta dessa identidade de propriedades, suas construções lógicas poderiam ser utilizadas para definir os próprios conceitos, e afirmações que utilizassem os conceitos poderiam ser traduzidas em afirmações envolvendo somente construções e conectivos lógicos; assim, essas afirmativas traduzidas poderiam encontrar seu lugar apropriado como teoremas provados em um ramo dos Principia dedicado à física a priori. Era uma concepção grandiosa e, se pudesse ter sido realizada, seria uma sucessora valorosa dos Principia Mathematica. Porém, logo as dificuldades apareceram. Russell descobriu que dois dos conceitos centrais para a física, os sentidos e a causalidade, não se prestavam facilmente à análise. Os sentidos traziam à tona toda a questão do nosso conhecimento sobre o mundo externo. Quando se deu conta disso, relutantemente concluiu que o problema da matéria deveria ser colocado mais uma vez de lado enquanto ele tratava de um conjunto mais básico de problemas filosóficos. Em 1913, passou quase o ano todo no problema do conhecimento. Durante maio e junho, escreveu grande parte de um enorme livro, Theory of Knowledge [Teoria do conhecimento], que ele abandonou em junho daquele ano por conta de uma crítica que recebeu de Wittgenstein. Esse livro foi publicado pela primeira vez em 1984 como o volume 7 da obra The Collected Papers of Bertrand Russell [Coletânea de artigos de Bertrand Russell]. Em setembro e outubro de 1913, escreveu Our Knowledge of the External World [Nosso conhecimento do mundo exterior] (1914). Quando finalizou essa obra, sentiu-se pronto para atacar com um olhar renovado o problema da matéria, utilizando as novas ideias que havia desenvolvido para o livro. O início da Primeira Guerra Mundial, no entanto, desviou seu foco abruptamente para trabalhos contra a luta, e só voltaria à filosofia pouco antes do fim do conflito.


	Próximo ao fim da guerra, ele deu um conjunto de palestras sobre o atomismo lógico para uma audiência pagante em Londres. Essas palestras foram republicadas no volume 8 do The Collected Papers (1986). Ao longo dessas apresentações, apresentou ao público uma extensa discussão sobre o monismo neutro de William James. Russell estudou sua teoria pela primeira vez em 1913, quando revisou os Essays in Radical Empiricism [Ensaios sobre o empirismo radical] de James. Em resumo, James dizia que tudo no mundo era composto somente de experiência: a mente era uma experiência organizada segundo leis psicológicas e a matéria era a mesma experiência organizada segundo leis físicas. Russell achava o aspecto reducionista da teoria atraente, pois se adequava à navalha de Occam, que demanda que as entidades não devem ser multiplicadas desnecessariamente, e fornecia um terreno fértil para o uso de técnicas e ferramentas de lógica matemática. Ele não havia sido, entretanto, persuadido de que todas as entidades mentais – seu contraexemplo favorito era o das imagens mentais – também tinham um lugar no mundo físico, o que, segundo a teoria, elas deveriam ter. Durante os anos da guerra e ao longo dessas palestras, Russell tanto expôs quanto criticou o monismo neutro de James. Revendo tudo que ele tinha a dizer sobre a teoria em ordem cronológica, fica claro que seu apelo lógico gradualmente vencia suas alegadas deficiências metafísicas.


	Por volta de 1921, quando publicou The Analysis of Mind [Análise da mente], havia aceitado quase todos os pontos de vista de James, mas ainda duvidava que eles poderiam tratar adequadamente das imagens. Em seu livro, Russell tenta definir os conceitos mentais centrais utilizando eventos, em vez de experiências, como ingredientes básicos; sua técnica é a mesma: fornece construções lógicas que possuíssem as propriedades que os psicólogos esperavam que os denotata dos conceitos mentais tivessem. Pelo fato de esse livro ter sido escrito para ser ministrado como palestras, as construções lógicas são rascunhadas, e não expostas em todos os detalhes como foram os conceitos aritméticos dos Principia Mathematica. Durante os anos 1920, ele gradualmente se convenceu que suas objeções anteriores a James careciam de sustentação e começou a se autodenominar um monista neutro. Como previamente mencionado, seu monismo consistia em admitir somente os eventos como blocos fundamentais do universo. Os eventos em si eram neutros com relação à mente ou à matéria, entidades materiais ou mentais diferiam entre si com relação a quais leis organizavam esses eventos. Um chamariz adicional desse ponto de vista é que ele evitava o problema cartesiano da interação entre mente e corpo. Tendo em mãos um arcabouço metafísico que prometia ser bem-sucedido, Russell estava novamente pronto para pensar sobre o problema da matéria.


	Outro obstáculo, no entanto, precisava ser transposto antes. Quando havia dirigido sua atenção ao problema da matéria após o sucesso dos Principia, ele não estava familiarizado com as últimas novidades da física, isto é, a teoria da relatividade e a mecânica quântica. Sua intenção era somente fornecer a fundação para a mecânica clássica e a eletrodinâmica. Depois da espetacular confirmação da teoria de Einstein por Arthur S. Eddington e outros no Brasil, em 29 de maio de 1919, quando foi demonstrado que o Sol de fato afetava a trajetória da luz das estrelas que passavam por sua vizinhança, assim como Einstein havia predito, era essa recente física que necessitava de fundações. A nova tarefa necessitava de um estudo muito cuidadoso, e Russell se dedicou a ela por vários anos. Seu objetivo era entender a teoria e não dar alguma contribuição original. Próximo dos anos 1920, ele se sentiu suficientemente seguro para começar a escrever textos populares sobre a teoria para apresentá-la em palestras e publicá-la. Sentindo-se razoavelmente confiante em sua habilidade de explicar a nova física, aceitou um convite para escrever dois livros sobre o tema: The ABC of Atoms [ABC dos átomos] (1923) e The ABC of Relativity [ABC da relatividade]2 (1925) foram bem acolhidos pela crítica por sua exposição clara e precisa, além do excelente uso de analogias explicativas e exemplos simples, pontos fortes de todos os escritos de Russell. Essas obras foram muito lidas; a primeira teve quatro reimpressões e a segunda, cinco. Assim, quando sua antiga universidade o convidou para ministrar as Tarner lectures,3 ele estava enfim pronto para a análise da matéria. O convite foi especialmente bem-vindo, já que o Trinity College, da Universidade de Cambridge, o havia privado de seu posto como docente durante a Primeira Guerra Mundial. O convite para ministrar essas importantes palestras servia como sinal de que um errante e pródigo filho havia sido perdoado por seus erros.


	Análise da matéria não se apresenta ao leitor como o tipo de grande axiomatização da física, ou mesmo parte disso, que sua concepção inicial do projeto sugeria que seria possível. Os espantosos novos desenvolvimentos na física no começo do século XX haviam perturbado enormemente as águas e, quando Russell escreveu o livro, a teoria quântica começava a ser desenvolvida. Assim, a obra trata de análises preliminares de conceitos e problemas que são centrais para o entendimento filosófico da física. Com relação ao conceito de matéria em si, argumenta que ele pode ser substituído por uma construção lógica cujos componentes básicos são os eventos. Russell cuidadosamente aponta que isso não prova que a matéria – ou “substância”, como ele também a chama – não existe, mas mostra que os físicos podem seguir em frente com seus trabalhos sem precisar supor que a matéria existe. De fato, caso eles afirmassem a existência da matéria, estariam indo além da evidência disponível. Os componentes fundamentais da “matéria” – elétrons, prótons etc. – são simplesmente agrupamentos de eventos conectados de determinada forma; quando essas construções são estudadas, descobrimos que suas propriedades são necessárias para a física. Elétrons e prótons podem existir como “coisas”, mas, segundo Russell, é “absolutamente impossível obter qualquer evidência a favor ou contra essa possibilidade”; assim, pela navalha de Occam, ela deve ser abandonada. Do contrário, o coração da física é desnecessariamente maculado por uma desordem metafísica.


	John G. Slater


Universidade de Toronto











	 1 Objetos referenciados por palavras, símbolos ou expressões. (N. T.)


	 2 Ed. bras.: ABC da relatividade. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2023. (N. T.)


	 3 Conjunto de palestras públicas proferidas no Trinity College da Universidade de Cambridge que ocorre até os dias atuais. O nome é uma homenagem a George Edward Tarner, que fez uma doação financeira inicial para que elas ocorressem. (N. T.)







	Prefácio


	A tentativa de descobrir o resultado filosófico da física moderna é uma que, atualmente, enfrenta grandes dificuldades. Pois, enquanto a teoria da relatividade atingiu, pelo menos temporariamente, uma forma estável, a teoria dos quanta e da estrutura atômica está se desenvolvendo com tamanha rapidez que é impossível adivinhar que formato ela terá daqui a alguns poucos anos. Nessas circunstâncias, é necessário exercitar um bom julgamento sobre quais partes da teoria são definitivamente estáveis e quais são prováveis de serem modificadas num futuro próximo. Para alguém que, como o autor, não é um físico profissional, o exercício desse julgamento é difícil e é provável que esteja errado algumas vezes. O tema da relação da “matéria” com o que existe não é, no entanto, domínio somente da física. A psicologia, fisiologia, lógica matemática e filosofia, além da física, são todas necessárias para uma discussão adequada do tema, como a que este volume se propõe a fazer. Consequentemente, certas falhas por parte de um único autor, ainda que possam ser lamentáveis, provavelmente, são impossíveis de serem evitadas.


	Tenho uma dívida de gratidão ao sr. R. H. Fowler (F. R. S.),1 sr. M. H. A. Newman (St. John’s College, Cambridge) e sr. F. P. Ramsey (King’s College, Cambridge) pela valiosa ajuda com relação a certas partes deste trabalho; também com o dr. D. M. Wrinch por gentilmente ler todo o manuscrito e fornecer muitas críticas e sugestões valiosas.


	Certos trechos deste livro foram ministrados nas Tarner lectures, no Trinity College, Cambridge, durante o Michaelmas Term,2 em 1926. O livro estava, no entanto, sendo preparado antes de eu ter sido convidado para ministrar essas palestras e contém boa quantidade de material que não foi apresentado durante as aulas.


	Dado que o propósito do livro é filosófico, tentei evitar tecnicalidades físicas e matemáticas, na medida do possível. Alguns pontos mais recentes, contudo, provavelmente por ainda serem de fato novos, não me permitiram ser bem-sucedido em traduzi-los para uma linguagem não matemática. Com relação a eles, peço a compreensão do leitor não matemático caso encontre muitos símbolos e, ao mesmo tempo, peço a compreensão do leitor matemático caso encontre muito poucos.


	B. R.


Janeiro, 1927




	


	

	

	 1 F. R. S. é a sigla em inglês para Fellow of the Royal Society, membro da famosa Academia de Ciências britânica. (N. T.)


	 2 Um dos trimestres acadêmicos de Cambridge, que dura cerca de oito semanas. (N. T.)


				

			




	1
 A natureza do problema


	Com exceção da matemática pura, a ciência mais avançada de todas é a física. Certas partes da física teórica chegaram num nível em que é possível exibir uma cadeia de passos lógicos a partir de algumas premissas assumidas até chegarmos em consequências aparentemente bastante distantes, tudo isso puramente por meio de deduções matemáticas. Isso é especialmente verdade com relação a tudo que pertence à teoria da relatividade geral. Não podemos dizer que a física como um todo já esteja nesse estágio, pois os fenômenos quânticos e a existência de elétrons e prótons permanecem sendo, por enquanto, fatos ainda sem explicações refinadas. Porém, é possível que esse estado de coisas não continue assim por muito tempo: não é infundado ter esperança de que um tratamento unificado de toda a física possa ser possível daqui a alguns anos.


	No entanto, a despeito do sucesso extraordinário da física quando considerada uma ciência, seu resultado filosófico é muito menos claro do que se pensava quando sabíamos menos sobre ela. O propósito deste capítulo é discutir o que queremos dizer com “resultado filosófico” da física e quais são os métodos que determinam sua natureza.


	Existem três tipos de pergunta que podemos fazer no que concerne à física ou, de fato, a qualquer ciência. A primeira é: Qual é sua estrutura lógica quando considerada como um sistema dedutivo? Quais meios definem as entidades da física e deduzem as proposições subsequentes a partir de um arcabouço inicial de entidades e proposições? Isso é um problema de matemática pura, para o qual, na sua essência, a lógica matemática é o instrumento adequado a ser utilizado. Não é exatamente correto falarmos, como fizemos há pouco, de “arcabouço inicial de entidades e proposições”. O que realmente devemos utilizar ao começar essa tarefa são hipóteses restringindo certas variáveis. Na geometria, esse procedimento é bastante familiar. Em vez de “axiomas” que assumimos serem “verdadeiros”, temos a hipótese de que um conjunto de entidades (de outra maneira indefinidas) tem certas propriedades listadas. Nós, então, seguimos e demonstramos que tal conjunto de entidades tem as propriedades que constituem as proposições da geometria euclidiana ou de qualquer outro tipo de geometria que nos interesse. Em geral, é possível escolher diversos conjuntos de hipóteses iniciais que resultarão todas no mesmo conjunto de proposições; a escolha entre esses diferentes grupos é logicamente irrelevante e pode ser motivada somente por considerações estéticas. Existe, no entanto, um ganho considerável na descoberta de algumas poucas hipóteses simples que resultarão em todo um sistema dedutivo, já que isso nos permite saber quais testes são necessários e suficientes para decidir se algum conjunto de entidades satisfaz aquele sistema dedutivo. Além disso, a palavra “entidades”, que temos utilizado, é muito restritiva se relacionada a qualquer implicação metafísica. As “entidades” de que estamos tratando podem, na aplicação de determinado sistema dedutivo, ser complexas estruturas lógicas. Temos exemplos disso na matemática pura, como as definições dos números cardinais, razões, números reais, entre outros. Devemos estar preparados para a possibilidade de obter um resultado semelhante na física, por exemplo, na definição de um “ponto” do espaço-tempo e, até mesmo, na definição de um elétron ou próton.


	A análise lógica de um sistema dedutivo não é uma empreitada tão bem definida e bem delimitada como pode parecer à primeira vista. Isso ocorre por conta das circunstâncias que mencionamos antes, isto é, que o que considerávamos inicialmente como entidades primordiais podem ser substituídas por complexas estruturas lógicas. Como esse fato tem importantes consequências para a filosofia da física, será útil ilustrarmos situações similares com exemplos de outros campos do conhecimento.


	Um dos melhores exemplos é a teoria dos inteiros finitos. Weierstrass e outros demonstraram que toda análise matemática era redutível a proposições sobre inteiros finitos, quando Peano afirmou que essas proposições eram todas dedutíveis de cinco proposições iniciais envolvendo três ideias indefinidas.1 As cinco proposições iniciais poderiam ser vistas como atribuindo certas propriedades ao grupo de três ideias indefinidas, sendo tais propriedades de um caráter lógico e não especificamente aritmético. O que Peano provou foi: dada qualquer tríade de objetos com as cinco propriedades em questão, qualquer proposição da aritmética e da análise matemática será verdade para essa tríade, contanto que uma interpretação adequada seja feita. Tornou-se, então, aparente que havia uma tríade que correspondesse a cada série infinita x1, x2, x3, ... xn, ..., na qual há somente um termo correspondendo a cada inteiro finito. Tal série pode ser definida sem jamais mencionar os inteiros. Qualquer uma dessas séries poderia ser considerada, em vez de inteiros finitos, como a base da aritmética e da análise matemática. Toda proposição da aritmética e da análise matemática permanecerá sendo verdadeira para qualquer uma dessas séries, mas para cada uma delas será uma proposição diferente da que era para alguma outra.


	Considere, por exemplo, alguma proposição simples da aritmética como, digamos, “a soma dos primeiros n números ímpares é n2”. Suponha que queiramos interpretar essa proposição como sendo aplicável a progressão x0, x1, x2, ..., xn, ... Nessa progressão, seja R a relação de cada termo com seu sucessor. Nesse caso, “números ímpares” significará os “termos que têm relação de alguma potência de R2 com x1”, em que R2 é a relação de um elemento x com o x que seja seu segundo subsequente.2 Agora, podemos definir Rxn como a potência de R que relaciona x0 a xn, e podemos definir também xm + xn como significando aquele x para o qual xm tem relação Rxn. Isso nos permite interpretar totalmente a frase “a soma dos primeiros n números ímpares”. Antes de procedermos para a definição de n2, será mais útil definir a multiplicação. Definimos já Rxn; considere a relação formada pelo produto relativo da inversa de R junto de Rxn. Essa relação relaciona x1 a xn; seu quadrado x2 a x2n; seu cubo x3 a x3n e assim por diante. Qualquer potência dessa relação pode ser mostrada como equivalente a certa potência da inversa de R multiplicada relativamente por certa potência de Rxn. Assim, existe uma potência dessa relação que é equivalente a voltarmos de xm para x0 e, então, avançarmos para um termo subsequente que definimos como xm × xn. Assim, podemos interpretar x2n. Veremos, dessa maneira, que a proposição com a qual começamos é verdadeira se fizermos essa interpretação.




	Segue do exposto que, se começarmos com as ideias indefinidas de Peano e suas proposições iniciais, a aritmética e a análise matemática não se preocupam com objetos lógicos chamados de números, mas com termos de qualquer progressão. Podemos chamar os termos de qualquer progressão de 0, 1, 2, 3, ..., em que, com uma interpretação adequada dos símbolos + e ×, todas as proposições da aritmética serão verdadeiras para esses termos. Assim, 0, 1, 2, 3, ... se tornam “variáveis”. Para que se tornem constantes, devemos escolher determinada progressão: a escolha mais natural é a dos números cardinais finitos, como definidos por Frege. Aquilo que, nos métodos de Peano eram termos primitivos, é assim substituído por estruturas lógicas sobre as quais é necessário provar que elas satisfazem as cinco proposições iniciais de Peano. Esse processo é essencial em conectar a aritmética com a lógica pura. Iremos descobrir que um processo similar em alguns aspectos, mas bastante distinto em outros, é necessário para conectar a física com a percepção sensorial.


	O nome do processo genérico que exemplificamos anteriormente será chamado de processo de “interpretação”. Frequentemente, temos um sistema matemático dedutivo, começando de hipóteses tratando de objetos indefinidos, e temos razões para acreditar que existam objetos satisfazendo essas hipóteses, ainda que, a princípio, não sejamos capazes de apontar exatamente quais eles seriam. Nesses casos, em geral, ainda que muitos conjuntos diferentes de objetos estejam abstratamente disponíveis como objetos que satisfazem as hipóteses, existe determinado conjunto que é muito mais importante que outros. No exemplo mencionado, esse conjunto era o dos números cardinais. A substituição dos objetos indefinidos por tal conjunto é uma “interpretação”. Esse processo é essencial para descobrirmos o significado filosófico da física.


	A diferença entre uma interpretação importante e uma que não é pode ser explicada claramente no caso da geometria. Qualquer geometria, euclidiana ou não, na qual cada ponto tenha coordenadas que são números reais, pode ser interpretada como sendo aplicável a um sistema de conjuntos de números reais, isto é, um ponto pode ser sua série de coordenadas. Essa interpretação é legítima e é conveniente quando estudamos a geometria como um ramo da matemática pura. Porém, não é a interpretação importante. A geometria é importante, ao contrário da aritmética e da análise matemática, pois pode ser interpretada como parte da matemática aplicada; de fato, assim sendo parte da física. É essa interpretação que é realmente interessante, e não poderíamos nos contentar com a interpretação que faz da geometria um segmento do estudo dos números reais e, portanto, em última instância, do estudo dos inteiros finitos. A geometria, como iremos considerar nesta obra, sempre será tratada como seção da física e será vista lidando com objetos que não são meramente variáveis ou definidos em termos lógicos puros. Não consideraremos a geometria como satisfatoriamente interpretada a menos que seus objetos iniciais tenham sido definidos em termos de entidades que fazem parte do mundo empírico, em contraste com o mundo da necessidade lógica. É claro que é possível, até mesmo provável, que diferentes geometrias, que seriam incompatíveis se aplicadas ao mesmo conjunto de objetos, possam todas serem aplicáveis ao mundo empírico por meio de diferentes interpretações.


	Até agora estamos considerando a análise lógica da física, que será o tema principal da Parte 1. Porém, em relação à interpretação da geometria, já entramos em contato com um problema bastante distinto, isto é, a aplicação da física ao mundo empírico. Isso, na verdade, é o problema vital: ainda que a física possa ser vista como matemática pura, não é dessa forma que ela é importante. O que pode ser dito do ponto de vista de análise lógica da física é, assim, somente preliminar ao tópico central. Acreditamos que as leis da física sejam aproximadamente verdadeiras, ainda que não sejam logicamente necessárias: a evidência a favor delas é empírica. Toda evidência empírica consiste, em última análise, de percepções; então, o mundo da física deve ser, em certo sentido, contínuo com o mundo das nossas percepções, já que é esse último que fornece evidências para as leis da física. Nos tempos de Galileu, esse fato não parecia dar origem a qualquer problema muito complexo uma vez que o mundo da física não havia ainda se tornado tão abstrato e remoto quanto a pesquisa posterior fez dele. Porém, já na filosofia de Descartes, o problema moderno está implícito, e com Berkeley ele se tornou explícito. O problema surge pois o mundo da física é, prima facie, tão diferente do mundo dos sentidos que é difícil ver como um pode fornecer evidências para o outro; além disso, a física e a fisiologia em si parecem indicar que as sensações e percepções não podem fornecer informação precisa sobre o mundo externo e, portanto, enfraquecem os fundamentos sobre as quais elas próprias são construídas.


	Essa dificuldade levou, especialmente nas obras de dr. Whitehead, a uma nova interpretação da física, cujo propósito é fazer o mundo da matéria menos distante do mundo da nossa experiência sensorial. Os princípios que inspiraram os trabalhos de dr. Whitehead parecem-me essenciais para uma solução adequada do problema, ainda que nos detalhes eu ainda tenda a ter uma atitude mais conservadora com relação a eles. Podemos enunciar o problema de forma abstrata como segue.


	A evidência para a veracidade da física é que as percepções que temos do mundo ocorrem conforme as leis da física nos levariam a esperar que ocorressem; por exemplo, vemos um eclipse quando os astrônomos dizem que haverá eclipse. Mas a física em si nunca diz nada sobre percepções; ela não diz que deveríamos ver um eclipse, mas diz algo sobre o Sol e a Lua. A passagem em que a física trata da percepção esperada permanece vaga e casual; não possui nada semelhante à precisão matemática da física em si. Assim, nós devemos encontrar uma interpretação da física que seja capaz de fornecer um lugar para as percepções em seu arcabouço; caso contrário, não temos nenhum direito de depender de evidências empíricas.


	Esse problema tem duas partes: que o mundo físico seja assimilado pelo mundo das percepções e que o mundo das percepções seja assimilado pelo mundo físico. A física deve ser interpretada para que tenda ao idealismo, e a percepção para que tenda ao materialismo. Creio que a matéria é menos material e a mente menos mental do que comumente se supõe, e que, quando nos damos conta disso, as dificuldades levantadas por Berkeley em grande parte somem. Algumas das dificuldades expostas por Hume, é verdade, ainda não foram resolvidas; mas elas tratam do método científico em geral, mais particularmente da indução. Sobre esses pontos, eu não pretendo dizer nada no presente trabalho, que assumirá de forma geral a validade do método científico quando propriamente executado.


	Os problemas que surgem quando tentamos transpor o abismo entra a física (como pensada em geral) e a percepção são de dois tipos. Existe primeiro o problema epistemológico: quais fatos e entidades que nós conhecemos são relevantes para a física e que podem servir para formar sua base empírica? Isso demanda uma discussão do que, exatamente, pode ser aprendido de uma percepção e da causalidade física das percepções (por exemplo, de ondas de luz ou ondas sonoras). Com relação à segunda questão, é necessário considerar o quanto e de qual forma a percepção pode ser assumida como semelhante à sua causa externa ou, pelo menos, o quanto permite que façamos inferências sobre as características dessa causa. Isso, por sua vez, exige uma consideração cuidadosa das leis causais, as quais, no entanto, são de qualquer maneira parte necessária da análise filosófica da física. Ao longo dessa investigação, estamos nos perguntando quais razões existem para supormos que a física é “verdadeira”. Porém, o significado da pergunta necessita de alguma elucidação com relação ao que já foi dito sobre intepretações.


	Além do problema filosófico geral do significado da “verdade”, existe um grau de vagueza sobre se a física é “verdadeira”. No sentido mais restrito, podemos dizer que a física é “verdadeira” se temos percepções que ela nos leva a esperar ter. Nesse sentido, um solipsista poderia dizer que a física é verdadeira, pois, ainda que ele suponha que o Sol e a Lua, por exemplo, sejam meramente séries de percepções dele próprio, essas percepções ainda assim poderiam ser preditas pelas leis da astronomia. Por exemplo, Leibniz diz: “Ainda que toda essa vida não fosse nada além de um sonho, e o mundo visível nada além de um espectro, eu diria que esse sonho e esse espectro são reais o suficiente se, ao utilizarmos bem os poderes da razão, jamais fôssemos enganados por eles”.3 


	Uma pessoa que, sem ser solipsista, acredita que o que é real é mental não deve ter dificuldades em declarar que a física é “verdadeira” no sentido descrito anteriormente, e pode ir ainda mais longe permitindo-se estender a veracidade da física de forma muito mais ampla. Essa forma mais ampla, que considero mais importante, é a seguinte: dada a física como um sistema dedutivo, derivado de certas hipóteses e termos indefinidos, existem coisas particulares, ou estruturas lógicas compostas de coisas particulares, que satisfazem essas hipóteses? Se a resposta for afirmativa, então a física é completamente “verdadeira”. Nós veremos que, se eu não estou enganado, nenhuma razão conclusiva pode ser dada para uma resposta completamente afirmativa, mas que tal resposta emerge naturalmente se adotarmos o ponto de vista de que todas as nossas percepções são causalmente relacionadas a antecedentes que podem não ser percepções. Esse é o ponto de vista do senso comum e sempre tem sido, pelo menos do ponto de vista prático, a maneira pela qual os físicos encaram sua disciplina. Começamos, na física, com um amontoado de crenças razoáveis que podemos então submeter a refinamentos progressivos sem destruir a veracidade da física (no sentido adotado aqui de “verdadeiro”); mas se tentarmos, como Descartes, duvidar de todas as crenças razoáveis, seremos incapazes de demonstrar que qualquer absurdo surge da rejeição da hipótese anterior com relação às causas das percepções e permaneceremos sem a certeza de se a física é completamente “verdadeira” ou não. Nessas circunstâncias, pareceria uma questão de gosto pessoal se adotamos ou rejeitamos o que pode ser chamado de hipótese realista.


	O problema epistemológico, que rascunhamos, ocupará a Parte 2 do presente trabalho. A Parte 3 se preocupará com o resultado para a ontologia, isto é, com a questão: Quais são as entidades fundamentais em termos das quais a física é verdadeira (assumindo que elas existam)? E qual é sua estrutura geral? E quais são as relações de espaço-tempo, causalidade e séries qualitativas, respectivamente? (Por “séries qualitativas”, eu me refiro àquelas formadas pelas cores de um arco-íris ou pelas notas de diferentes tons.) Vamos descobrir, se não estou enganado, que os objetos matematicamente primitivos na física – tais como elétrons, prótons e pontos no espaço-tempo – são todos estruturas lógicas complexas compostas de entidades que são metafisicamente mais primitivas, que podemos convenientemente chamar de “eventos”. É uma questão para a lógica matemática demonstrar como construir, a partir desses eventos, os objetos dos quais o físico-matemático precisa. Também pertence à essa parte do nosso tema o questionamento de se existe alguma coisa no mundo conhecido que não seja parte desse material metafisicamente primitivo da física. Aqui, vamos obter bastante auxílio de nossas investigações epistemológicas anteriores, já que elas permitem que vejamos como a física e a psicologia podem ser incluídas em uma única ciência, mais concreta que a primeira e mais abrangente que a segunda. A física, por si só, é excessivamente abstrata e só revela certas características matemáticas do material de que trata. Ela não nos diz nada sobre o caráter intrínseco dele. A psicologia é preferível nesse aspecto, mas não é causalmente autônoma: se assumirmos que eventos psicológicos estão sujeitos, completamente, a leis causais, nós nos vemos obrigados a postular causas aparentemente extrapsicológicas para alguns deles. Porém, ao juntarmos a física e a percepção em algo único, somos capazes de incluir os eventos psicológicos na matéria da física e dar à física uma concretude maior que resulta de uma união mais íntima com o objeto de estudo da nossa própria experiência. Demonstrar que a separação tradicional entre física e psicologia, mente e matéria, não é metafisicamente defensável será um dos propósitos desta obra; mas os dois serão unidos não por subordinarmos um ao outro, mas por exibir cada um como uma estrutura lógica composta daquilo que, segundo dr. H. M. Sheffer,4 nós chamaremos de “substância neutra”. Não sustentaremos que existem fundamentos demonstrativos a favor dessa construção, mas somente que ela é sugerida pelos fundamentos científicos usuais da parcimônia e abrangência de explicação teórica.













 1 Sobre esse tema, veja Principles of Mathematics, cap.XIV.




 2 A definição de potências de uma relação, de forma que não envolva números, é apresentada em Principia Mathematica, *91.




 3 Leibniz, Philosophische Werke, v.VII, p.320.




 4 Veja o prefácio de Sheffer, em Holt, Concept of Conciousness.









Parte 1


Análise lógica da física




2


A física pré-relativística




	A física de Newton, considerada um sistema dedutivo, tinha uma perfeição que não se encontra na física dos dias atuais. A ciência tem dois propósitos que tendem a entrar em conflito entre si. Por um lado, existe o desejo de saber tudo que é possível sobre os fatos do tema em questão; por outro, existe a tentativa de abarcar todos os acontecimentos conhecidos no menor número possível de leis genéricas. A lei da gravitação dava conta de todos os fatos sobre o movimento dos planetas e seus satélites que eram conhecidos na época de Newton; naquele tempo, realizava exemplarmente o ideal científico. Porém, fatos e teorias parecem predestinados a conflitar mais cedo ou mais tarde. Quando isso acontece, existe uma tendência ou de negar os fatos ou de abandonar a teoria. Graças a Einstein, os pequenos fatos que eram incompatíveis com a filosofia natural de Newton foram encaixados em uma nova filosofia natural; mas ainda sem uma harmonia teórica completa como a que existia quando Newton reinava inconteste.


	É necessário discorrermos sobre o sistema newtoniano, dado que tudo que veio depois surgiu como uma adição a ele, não como algo totalmente novo. A maior parte dos conceitos fundamentais desse sistema é devida a Galileu, mas a estrutura completa apareceu pela primeira vez nos Principia de Newton. A teoria é simples e matemática; na realidade, uma das principais diferenças entre ele e as teorias modernas é a crença (provavelmente se originando na geometria grega) de que a Natureza é amigável ao matemático, e necessita de pouca manipulação antes que ele possa aplicar seus conceitos a ela.


	O sistema newtoniano pode ser enunciado, como Boscovich o faz, com uma simplicidade esquemática. Existe um espaço absoluto, composto de pontos, e um tempo absoluto, composto de instantes; existem partículas de matéria e cada uma delas persiste por todo o tempo e ocupa um ponto a cada instante. Cada partícula exerce uma força nas outras cujo efeito é produzir acelerações. Cada partícula está associada com certa quantidade, sua “massa”, que é inversamente proporcional à aceleração produzida na partícula por determinada força. As leis da física são postuladas, da mesma maneira que na lei da gravitação universal, como fórmulas dizendo qual é a força exercida por uma partícula em outra, dada a situação relativa dessas partículas. O sistema é logicamente impecável. Ele foi criticado com os argumentos de que o espaço absoluto e o tempo absoluto não tinham sentido e de que a ação a distância era inconcebível. A última objeção era acolhida por Newton, que não era um newtoniano no sentido estrito. No entanto, nenhuma das objeções é realmente potente do ponto de vista lógico. As antinomias de Kant e as supostas dificuldades com o infinito e a continuidade foram finalmente resolvidas por Georg Cantor. Não existia uma razão válida a priori para supormos que a Natureza não era tal como os newtonianos supunham, e os êxitos científicos logrados por eles proviam argumentos empíricos, ou no mínimo pragmáticos, a seu favor. Não surpreende, portanto, que, ao longo do século XVIII, o sistema de ideias que levou à lei da gravitação tenha dominado todo o pensamento científico.


	Antes que a própria física causasse rachaduras nessa construção teórica, existiam, no entanto, certas objeções de ordem epistemológica. Será útil as considerarmos, já que é dito que a teoria da relatividade não está sujeita a elas, ainda que eu acredite que essa afirmação só é parcialmente justificada.


	A crítica mais contumaz e persistente era sobre o conceito de espaço e tempo absolutos. Essa crítica foi iniciada por Leibniz durante a época de Newton, especialmente em sua controvérsia com Clarke, que representava a posição newtoniana. Com o passar do tempo, a maior parte dos físicos deixou de acreditar em espaço e tempo absolutos, ainda que se mantivessem aderentes às técnicas newtonianas, que assumiam sua existência. No livro de Clerk Maxwell Matter and Motion [Matéria e movimento], o movimento absoluto é afirmado em uma passagem e negado em outra, sem qualquer tentativa de reconciliar as duas opiniões. No fim do século XIX, no entanto, a visão prevalente era certamente a de Mach, que com vigor negava a existência do espaço e do tempo absolutos. Ainda que essa negativa tenha sido provada correta, não creio que antes de Einstein e Murkowski houvesse qualquer argumento conclusivo a seu favor. A despeito do fato de que a questão toda agora é história antiga, pode ser instrutivo considerar brevemente os argumentos utilizados.


	Eram duas as razões importantes para rejeitar o espaço e o tempo absolutos. A primeira é que tudo que podemos observar tem relação somente com a posição relativa entre corpos e eventos; a segunda é que pontos e instantes eram hipóteses desnecessárias e que, assim, deveriam ser rejeitadas seguindo o princípio da economia teórica, que é a mesma coisa que a navalha de Occam. Parece-me que o primeiro argumento é desprovido de força, enquanto o segundo era falso até o surgimento da teoria da relatividade. Seguem minhas razões.


	Que nós podemos somente observar posições relativas é, claro, verdadeiro; mas a ciência assume muitas coisas que não podem ser observadas para que possamos ter simplicidade e continuidade nas leis causais. Leibniz assumiu que existiam infinitesimais, ainda que tudo que observamos exceda determinado tamanho mínimo. Todos acreditamos que a Terra tem um interior e que a Lua tem um lado que não podemos ver. Porém, poderá ser dito que essas coisas são similares ao que já observamos e que seria possível imaginar circunstâncias nas quais poderíamos observá-las, enquanto o espaço e o tempo absolutos são algo diferente de qualquer coisa de fato conhecida e não poderiam ser conhecidos diretamente em qualquer condição imaginada. Infelizmente, no entanto, isso se aplica igualmente aos corpos físicos. As posições relativas que vemos são posições relativas de partes do campo visual; mas as coisas no campo visual não são os corpos como concebidos na física tradicional, que é dominada pelo dualismo cartesiano entre mente e matéria, colocando o campo visual como domínio da mente. Esse argumento não é válido contra Mach, que alegou que nossas percepções são parte do mundo físico e, assim, inaugurou o movimento em direção ao monismo neutro, o qual nega a validade final do dualismo entre mente e matéria. É válido, no entanto, contra todos aqueles para os quais a matéria é um tipo de Ding-an-sich,1 essencialmente diferente de qualquer coisa que adentra nossa experiência sensorial. Para eles, deveria ser tão ilegítimo inferir a matéria a partir das nossas percepções quanto inferir o espaço e o tempo absolutos. Um, assim como o outro, é parte de nossas crenças mais básicas, como é demonstrado pela controvérsia copernicana; algo que deveria ser impossível para pessoas que rejeitam o espaço e o tempo absolutos. E a distância em relação às nossas percepções é uma descoberta resultante da reflexão tanto em um caso quanto no outro.


	É impossível postular uma regra exata e inviolável de que nunca podemos inferir de forma válida algo radicalmente diferente do que nós observamos, a menos que, de fato, adotemos a posição de que nada que não foi observado pode ser validamente inferido. Esse ponto de vista, que é defendido por Wittgenstein em seu Tractatus Logico-Philosophicus, tem muitas vantagens da perspectiva da lógica estrita, mas coloca um fim à ideia da física e, assim, ao problema com o qual esta obra quer lidar. Dessa forma, assumirei que a inferência científica, quando conduzida com o devido cuidado, pode ser válida, contanto que entendamos que ela nos dá somente probabilidades e não certezas. Dada essa hipótese, não vejo razão para rejeitar a inferência sobre o espaço e o tempo absolutos, caso os fatos assim exijam. Podemos admitir que é melhor, se possível, evitar inferir algo muito diferente daquilo que sabemos existir. Tal princípio deverá se basear em uma ideia probabilística. Poderemos dizer que todas as inferências de algo não observado são somente prováveis e que suas probabilidades dependem, em parte, da probabilidade a priori da hipótese; essa pode ser assumida maior quando inferimos algo similar a alguma coisa que já conheçamos do que quando inferimos algo dissimilar. No entanto, é questionável que haja muita força nesse argumento. Tudo que podemos perceber diretamente está sujeito a certas condições, mais especificamente condições fisiológicas; pareceria provável a priori que, onde essas condições estão ausentes, as coisas seriam muito diferentes de qualquer experiência que possamos ter. Se supormos – como bem podemos – que aquilo que experimentamos sensorialmente tem certas características conectadas com o ato de termos percepções, então não pode existir uma objeção a priori à hipótese de que algumas das coisas sobre as quais não temos experiências sensoriais não possuem algumas das características que são universais em nossa experiência. A inferência sobre o espaço e o tempo absolutos, deve, portanto, ser tratada da mesma forma que qualquer outra inferência dedutiva.


	O segundo argumento contra o espaço e o tempo absolutos – isto é, que eles são hipóteses desnecessárias – mostrou-se verdadeiro; mas é somente em épocas muito recentes que o argumento contrário de Newton foi refutado. O argumento, como todos sabem, tratava da rotação absoluta. É dito que “rotação absoluta” pode ser substituída por “rotação relativa às estrelas fixas”. Isso está formalmente correto, mas a influência que é atribuída às estrelas fixas cheira à astrologia, e isso não é cientificamente crível. Além desse caso especial, todo o arcabouço newtoniano é baseado na assunção de que existe uma quantidade tal como a aceleração absoluta; sem isso, o sistema todo colapsa. Isso é uma das razões pela qual a lei da gravitação não pode ser encaixada na teoria da relatividade geral sem algumas mudanças. Existem, claro, dois elementos distintos na teoria da relatividade: um deles – a junção do espaço e do tempo no espaço-tempo – é totalmente novo, enquanto o outro – a substituição do movimento absoluto pelo movimento relativo – já era tentado desde a época de Leibniz. Porém, esse velho problema não poderia ser solucionado por si só por conta da necessidade da aceleração absoluta na dinâmica newtoniana. Somente o método dos tensores e a nova lei da gravitação obtida em consonância com esse método fizeram que fosse possível rebater os argumentos de Newton a favor do espaço e do tempo absoluto. Assim, ainda que a asserção de que eles eram desnecessários sempre fosse uma razão válida para rejeitá-los caso soubéssemos que ela era verdadeira, é somente agora que temos certeza disso, pois somente agora possuímos técnicas matemáticas que estão de acordo com essa necessidade.


	Considerações similares são aplicáveis na ação à distância, que também era considerada suspeita pelos críticos de Newton, de Leibniz em diante, e até pelo próprio Newton. Existe uma teoria – que pode muito bem ser verdadeira –, segundo a qual a ação à distância é autocontraditória: é a teoria que deriva separações espaço-temporais de separações causais. Eu não me delongarei sobre essa possibilidade no momento, já que ela não foi sugerida por nenhum dos oponentes da ação à distância; todos consideraram que relações espaciais e temporais são totalmente distintas de relações causais. Do ponto de vista deles, dessa forma, a objeção à ação à distância parece derivar de nada mais do que puro preconceito. A razão do preconceito me parece que derivava de dois fatos: primeiro, que a noção de “força”, que era a forma dinâmica da “causa”, era derivada das sensações de empurrar e puxar; segundo, que as pessoas suponham erroneamente que estavam elas mesmas em contato com as coisas quando as empurravam ou puxavam, ou eram empurradas ou puxadas por elas. Não quero afirmar que essas noções rudimentares teriam sido explicitamente defendidas, mas elas dominaram o quadro imaginativo do mundo físico e fizeram a dinâmica newtoniana parecer com aquilo que é absurdamente chamado de “inteligível”. Além de tais erros, deveríamos encarar como uma questão puramente empírica se existe ação à distância ou não. Era assim que esse problema era considerado ao longo da última metade ou últimos três-quartos do século XVIII, e era amplamente aceito que os argumentos empíricos a favor da ação à distância eram avassaladores.


	Não estava totalmente desconectada desse tema a questão do papel da “força” na dinâmica. Na teoria newtoniana, a “força” tem grande papel e parece não haver dúvidas de que ela é uma vera causa. Se existia ação à distância, então o uso das palavras “forças centrais” parecia torná-la de alguma forma mais “inteligível”. Porém, gradualmente, percebia-se cada vez mais que “forças” nada mais eram que conectores entre configurações e acelerações; que, de fato, leis causais do tipo que levavam a equações diferenciais eram necessárias e que “forças” não eram de nenhuma forma essenciais para expressar tais leis. Kirchhoff e Mach desenvolveram uma mecânica que dispensava o uso de “forças”, e Hertz aperfeiçoou suas visões em um tratado2 comparável ao de Euclides do ponto de vista da beleza lógica, levando ao resultado de que só existe uma única lei do movimento, que, para todos os efeitos, em um sentido bem definido, dizia que toda partícula descreve uma geodésica. Ainda que todo esse desenvolvimento no fundo não envolvesse uma ruptura fundamental com o paradigma newtoniano, ele pavimentou o caminho para a dinâmica relativística e forneceu muito do aparato matemático necessário para essa elaboração, particularmente com o uso do princípio da mínima ação.


	A primeira teoria física a ser desenvolvida com contornos definitivamente diferentes daqueles da astronomia newtoniana foi a teoria ondulatória da luz. Não que houvesse nada contradizendo Newton, mas o arcabouço de ideias era diferente. A transmissão através de um meio foi tornada aceitável por Descartes e inaceitável pelos newtonianos; no caso da transmissão da luz, mostrou-se necessário voltar a um ponto de vista mais antigo. Mais que isso, o éter nunca foi um material no sentido que a matéria “comum” era. Ele podia vibrar, mas não parecia consistir em pequenas porções, cada uma com sua individualidade, ou estar sujeito a qualquer tipo de movimento molecular. Ninguém sabia se ele era um gás ou algo gelatinoso. Suas propriedades não podiam ser inferidas daquelas das bolas de bilhar, mas eram meramente as demandadas para suas funções. De fato, como um menino dolorosamente muito bem-comportado, ele só fazia o que lhe era pedido e, assim, supunha-se que morreria cedo.


	Um ataque mais robusto foi feito por Faraday e Maxwell. A luz nunca foi tratada de forma análoga à gravitação, mas a eletricidade parecia consistir em forças centrais que variavam inversamente com o quadrado da distância e, assim, pôde ser encaixada firmemente no paradigma newtoniano. Faraday, por experimentos, e Maxwell, teoricamente, expuseram as falhas desse ponto de vista; Maxwell, além disso, demonstrou a identidade entre a luz e o eletromagnetismo. O éter que era necessário para dois tipos de fenômenos, então, era o mesmo, o que assim deu a ele uma chance muito maior de poder existir. A prova de Maxwell, é verdade, não foi conclusiva, mas tornou-se quando Hertz produziu ondas eletromagnéticas artificialmente e estudou suas propriedades por meio de experimentos. Ficou claro, então, que as equações de Maxwell, que continham quase tudo utilizado em seu sistema, deveriam tomar seu lugar ao lado da lei da gravitação fornecendo as fórmulas matemáticas para um amplo conjunto de fenômenos. Os conceitos necessários para essas equações não eram, no início, definitivamente contraditórios àqueles da dinâmica newtoniana; mas, com a ajuda de resultados experimentais, subsequentes contradições começaram a surgir, e só foram removidas pela teoria da relatividade. Sobre isso, no entanto, falaremos num capítulo posterior.


	Outra rachadura no sistema ortodoxo, cuja importância só se tornou completamente óbvia desde a publicação da teoria da relatividade geral, foi a invenção das geometrias não euclidianas. Nos trabalhos de Lobatchevsky e Bolyai, embora o desafio filosófico a Euclides já estivesse postulado e o argumento consequente contra a estética transcendental de Kant fosse muito poderoso, ainda não existiam, pelo menos de forma óbvia, as implicações físicas da dissertação de habilitação3 de Riemann, Über die Hypothesen welche der Geometrie zu Grunde liegen [Sobre as hipóteses que fundamentam a geometria]. Algumas palavras sobre o tema são inevitáveis agora, mas a discussão completa sobre isso virá depois.




	Um resultado geral da geometria não euclidiana, mesmo na sua forma mais inicial, era que a geometria do espaço real é, pelo menos em parte, um estudo empírico e não um ramo da matemática pura. Pode ser dito que empiristas, tais como J. S. Mill, sempre basearam sua geometria na observação empírica. Porém, eles fizeram o mesmo com a aritmética, algo sobre o qual eles certamente estavam errados. Ninguém antes dos não euclidianos percebia que a aritmética e a geometria estavam em níveis bastante diferentes, a primeira sendo uma continuidade da lógica pura e independente da experiência física, a segunda sendo contínua da física e dependente de dados físicos. A geometria pode, é verdade, ainda ser estudada como um ramo da matemática pura, mas é hipotética, e não pode afirmar que suas hipóteses iniciais (que substituem os axiomas) são realmente verdadeiras, dado que essa é uma questão além da matemática pura. A geometria que é utilizada pelo engenheiro e pelo astrônomo não é um ramo da matemática pura, mas um ramo da física. De fato, nas mãos de Einstein, a geometria se torna idêntica à física teórica: ambas são unificadas na teoria da relati­vidade geral.


	Riemann, que logicamente foi o predecessor imediato de Einstein, trouxe uma nova ideia cuja importância não foi percebida por meio século. Ele considerou que a geometria deveria começar do infinitesimal e depender da integração para afirmações sobre comprimentos, áreas e volumes finitos. Isso necessita, inter alia,4 da substituição da linha reta pela geodésica: a definição desta depende das distâncias infinitesimais, enquanto a da primeira não. A opinião tradicional era que, enquanto o comprimento de uma curva poderia, de forma geral, somente ser definido por integração, o comprimento de uma linha reta entre dois pontos poderia ser definido como um todo, não como o limite de uma soma de pequenos pedaços. A visão de Riemann era que a linha reta não diferia da curva nesse aspecto. Mais do que isso, a mensuração, sendo realizada por meio de corpos, é uma operação física e seu resultado depende das leis da física para ser interpretado. Esse ponto de vista se mostrou de suma importância. Seu escopo foi estendido pela teoria da relatividade, mas em essência ele já se encontrava na dissertação de Riemann.


	O trabalho de Riemann, assim como o de Faraday e Maxwell, pertence, assim como a teoria da relatividade, ao desenvolvimento do ponto de vista de que o mundo físico é um meio contínuo, algo que, desde os tempos imemoriais, disputa com a visão atomista. Da mesma forma que Newton fez o espaço e o tempo absolutos serem imersos no paradigma da dinâmica, Pitágoras fez que o atomismo espacial fosse imerso no paradigma da geometria. Desde os tempos dos gregos, aqueles que não acreditavam na realidade dos “pontos” enfrentavam dificuldade com o fato de que uma geometria baseada em pontos funcionava, enquanto não se conhecia nenhuma outra forma de se fazer geometria. Essa dificuldade, como demonstrado pelo dr. Whitehead, não existe mais. Agora é possível, como veremos adiante, interpretar a geometria e a física com conceitos que são todos de um tamanho finito; é até possível exigir que nenhum desses conceitos seja menor do que determinado tamanho finito predeterminado. O fato de que essa hipótese pode ser reconciliada com a da continuidade matemática é uma descoberta nova de considerável importância; até recentemente, o atomismo e a continuidade pareciam incompatíveis. No entanto, existem formas de atomismo que até o momento não encontraram uma maneira simples de serem reconciliadas com a continuidade; nesse caso, existem poderosas evidências experimentais a seu favor. Bem no momento em que Maxwell, complementado por Hertz, parecia ter reduzido tudo para continuidade, novas evidências de uma visão atomista da Natureza começaram a se acumular. Ainda existe um conflito latente, com um conjunto de fatos apontando em uma direção e outro em uma distinta; mas é legítimo ter esperanças de que o conflito será resolvido em breve. O atomismo moderno, no entanto, necessita de um novo capítulo.









 1 Ding-an-sich é a expressão alemã para “coisa em si”, um conceito da filosofia kantiana, referindo-se a algo que possui uma realidade por si só, independente de como a percebemos. (N. T.)


 2 Die Prinzipien der Mechanik.


 3 Trabalho acadêmico necessário para que Riemann assumisse como Privatdozent (professor universitário de pós-graduação sem cadeira permanente) na Universidade de Göttingen. (N. T.)


 4 Expressão em latim para “dentre outras coisas”. (N. T.)
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Elétrons e prótons


	A física atualmente é divisível em duas partes: uma que trata da propagação da energia na matéria ou em regiões onde não há matéria; outra que trata das trocas de energia entre essas regiões e a matéria. A primeira necessita de continuidade e a segunda, de descontinuidade. Porém, antes de considerar esse aparente conflito, será útil passarmos brevemente pelas características descontínuas da matéria e da energia de acordo como elas aparecem na teoria dos quanta e na estrutura dos átomos. É necessário, no entanto, por motivos filosóficos, lidar somente com aspectos mais gerais das teorias modernas, já que o tema está evoluindo rapidamente e qualquer afirmação corre o risco de não ser mais verdadeira antes mesmo de ser impressa. Os tópicos considerados neste e no próximo capítulo foram tratados de maneira inteiramente nova pela teoria iniciada por Heisenberg em 1925. No entanto, vou postergar a consideração dessa teoria até que passemos pela do átomo de Rutherford-Bohr e pela dos quanta conectada a ela.


	Parece que tanto matéria quanto eletricidade se concentram exclusivamente em certas unidades finitas chamadas de elétrons e prótons. É possível que o núcleo do átomo de hélio seja uma terceira unidade independente, mas isso é improvável.1 A carga líquida positiva de um núcleo de hélio é o dobro daquela do próton, e sua massa é levemente menor do que quatro vezes a do próton. Esses fatos podem ser explicados (incluindo a pequena diferença de massa) se o núcleo de hélio consistir em quatro prótons e dois elétrons; de outra forma, parecem uma completa coincidência. Nós podemos assumir, então, que os elétrons e prótons formam por si os constituintes da matéria; se ocorrer que necessitemos adicionar o núcleo de hélio, isso faria pouca diferença para a análise filosófica da matéria, que é o objetivo desse trabalho.


	Todos os prótons têm a mesma quantidade de massa e a mesma quantidade de carga elétrica positiva. Todos os elétrons têm a mesma quantidade de massa, cerca de [image:  ] 

 da massa de um próton. A quantidade de carga elétrica negativa de um elétron é sempre a mesma, balanceando exatamente a quantidade de um próton de forma que um elétron e um próton juntos formem um sistema eletricamente neutro. Um átomo consiste então, quando sem carga elétrica, em um núcleo orbitado por elétrons: o número desses elétrons é o número atômico do elemento que estamos olhando. O núcleo consiste em prótons e elétrons; o número dos primeiros é o peso atômico do elemento, e o número dos últimos é tal que faz o sistema todo ser neutro, ou seja, é a diferença entre o número de prótons no núcleo e o número de elétrons que o orbitam.2 Cada parte dessa complicada estrutura, supõe-se, em tempos normais, estar em movimento, resultado, segundo os princípios newtonianos (levemente modificados por considerações relativísticas), da atração entre os elétrons e os prótons e da repulsão tanto dos prótons entre si quanto dos elétrons entre si. No entanto, de todos os movimentos que seriam possíveis se considerarmos a analogia com um sistema solar, ocorre que somente uma proporção infinitesimal deles realmente é possível; fato advindo da teoria dos quanta que consideraremos adiante.


	O cálculo das órbitas dos elétrons orbitantes, baseado nos princípios newtonianos, é possível somente nos dois casos mais simples: no do hidrogênio, que consiste (quando eletricamente neutro) em um próton e um elétron; e no do hélio positivamente carregado, que perdeu um, mas não dois, de seus elétrons orbitantes. Nesses dois casos, a teoria matemática é praticamente completa. Em todos os demais que ocorrem na realidade, ainda que a matemática necessária para seu estudo seja do mesmo tipo desde a época de Newton, é impossível obter soluções exatas ou até mesmo boas aproximações. A situação se torna ainda pior quando estamos tratando dos núcleos. O núcleo de hidrogênio é um único próton, mas o do próximo elemento, o hélio, consiste em quatro prótons e dois elétrons. Essa combinação deve ser extraordinariamente estável, tanto porque nenhum processo conhecido desintegra o núcleo de hélio quanto por conta da perda de massa envolvida (se a massa do átomo de hélio é considerada 4, a do átomo de hidrogênio não seria 1, mas 1,008). Este último argumento depende de considerações conectadas com a relatividade e, por isso, será discutido numa etapa posterior. Várias sugestões foram feitas de como os elétrons e os prótons poderiam estar organizados no núcleo de hélio, mas nenhuma, até agora, resultaria na estabilidade necessária. O que podemos chamar de geometria nuclear é, então, até agora desconhecida. Talvez ocorra que, nas minúsculas distâncias envolvidas, a lei de força não seja do tipo inverso do quadrado, ainda que essa lei seja perfeitamente satisfatória para tratarmos o movimento dos elétrons orbitais nos dois casos em que é matematicamente possível fazê-lo. Isso, no entanto, é somente especulação; nesse momento, devemos nos contentar com a ignorância no que tange à organização dos prótons e elétrons nos núcleos que não sejam o do hidrogênio (que não contêm elétrons no núcleo).


	Enquanto um átomo estiver em estado de movimento constante, ele não fornece nenhuma evidência de sua existência para o mundo exterior. Um sistema material demonstra sua existência para observadores externos por meio da radiação ou absorção de energia, e de nenhuma outra forma; e um átomo não absorve ou emite energia exceto quando ele passa por mudanças abruptas do tipo que são consideradas na teoria dos quanta. Isso é importante do nosso ponto de vista, pois demonstra que nenhuma evidência empírica pode decidir entre duas teorias diferentes do átomo que resultem nos mesmos resultados no que tange às trocas de energia entre o átomo e o meio no qual ele se encontra. Pode ser que toda a teoria de Rutherford-Bohr seja muito concreta e pictórica; a real analogia com o sistema solar pode ser muito menor do que supomos. Uma teoria que dê conta de todos os fatos conhecidos, assim, não é necessariamente verdadeira: para isso ocorrer, seria necessário provar que nenhuma outra teoria poderia fazer o mesmo. Tal demonstração raramente é possível; certamente não o é no caso da estrutura do átomo. O que podemos considerar de maneira muito mais sólida é a parte numérica da teoria. Certas quantidades e certos números inteiros estão claramente envolvidos; mas seria precipitado dizer que determinada interpretação dessas quantidades e números inteiros seria a única possível. É útil e correto utilizar uma teoria pictórica para auxiliar na investigação científica, mas aquilo que podemos considerar como conhecimento bem-definido é algo muito mais abstrato. É bastante possível que a verdade não seja passível de ser expressa em termos pictóricos, mas somente em termos de fórmulas matemáticas. Isso, como veremos, é o ponto de vista adotado pelo que podemos chamar de teoria de Heisenberg.


	Pode ser proveitoso gastarmos um momento vendo a questão da natureza do nosso real conhecimento com relação aos átomos. Em última análise, todo nosso conhecimento sobre a matéria é derivado de percepções, que são em si causalmente dependentes dos efeitos que ocorrem em nosso corpo. Na visão, por exemplo, dependemos de ondas de luz que chegam aos nossos olhos. Dadas as ondas, temos a percepção visual, assumindo que não haja deficiências nos olhos. Assim, nada na percepção visual por si só pode nos permitir distinguir entre duas teorias que dão os mesmos resultados com relação às ondas de luz que chegam aos olhos humanos. Isso, da forma que foi exposto, parece nos levar a considerações psicológicas. Porém, podemos expor os fatos para deixar seu significado físico mais claro. Considere uma superfície oval, que pode se movimentar de forma contínua e mudar seu formato, mas que persiste ao longo do tempo; e vamos supor também que nenhum ser humano jamais tenha estado dentro dessa superfície. Para exemplificar, podemos considerar uma esfera englobando o Sol ou uma pequena caixa englobando um elétron que não seja parte de um corpo humano. A energia vai cruzar essa superfície, algumas vezes de dentro para fora, outras de fora para dentro. Dois pontos de vista que levem aos mesmos resultados com relação ao fluxo de energia ao longo da fronteira são empiricamente indistinguíveis, dado que tudo que podemos saber independente da teoria física se encontra fora da superfície. Podemos alargar a superfície oval até que seu “interior” englobe tudo além do corpo do físico que estamos considerando, por exemplo, nós mesmos. O que ouvimos e o que lemos nos livros chega até nós inteiramente por meio de um fluxo de energia através da superfície do nosso corpo. Podemos defender que nosso conhecimento direto é menor do que o que essa afirmação implicaria, mas certamente não é maior. Dois universos que resultem no mesmo fluxo de energia através da fronteira do corpo de determinada pessoa A serão totalmente indistinguíveis para A.


	O motivo para eu trazer à tona essas considerações é dar uma nova chance ao argumento sobre o solipsismo. Como regra, o solipsismo é considerado uma forma de idealismo, isto é, a visão de que nada existe além da minha mente e dos meus eventos mentais. Penso, no entanto, que seria tão racional, ou irracional, quanto dizer que nada existe além do meu corpo ou que nada existe além de determinada superfície fechada que inclua meu corpo. Nenhuma dessas visões é a forma geral do argumento. A forma geral é a primeira mencionada anteriormente, isto é, que, dada qualquer região que não me contenha, duas teorias físicas que resultem nas mesmas condições na fronteira de toda essa região são empiricamente indistinguíveis. Elétrons e prótons, em particular, são conhecidos somente pelos seus efeitos em outros lugares e, contanto que esses efeitos permaneçam inalterados, podemos modificar nosso ponto de vista sobre elétrons e prótons tanto quanto queiramos sem ver nenhuma diferença em qualquer coisa que possamos verificar. A questão da validade da inferência com relação a coisas além de nós mesmos é logicamente bastante distinta da questão de se o material que compõe o mundo é mental, material ou neutro. Eu poderia ser um solipsista e, ao mesmo tempo, defender que sou meu próprio corpo; poderia, de outra forma, permitir inferências sobre coisas além de mim mesmo, mas manter essas coisas sendo eventos mentais. Na física, a questão não é a do solipsismo, mas uma muito mais bem definida: Dadas as condições físicas na superfície de contorno de determinado volume, sem qualquer conhecimento direto sobre seu interior, o quanto podemos legitimamente inferir sobre o que acontece no seu interior? Existem boas razões para supormos que podemos deduzir tanto quanto os físicos usualmente assumem que podemos? Ou talvez possamos inferir muito menos do que se imagina? Não proponho ainda tentar resolver essa questão; levantei-a somente para evidenciar a dúvida que existe com relação à completude do nosso conhecimento relacionado à estrutura do átomo.









	



 1 Os professores F. Paneth e K. Peters afirmam ter transformado hidrogênio em hélio. Se essa afirmação for confirmada, ela vai definitivamente depor contra a possibilidade de que o núcleo do átomo de hélio é uma unidade independente. Veja The Reported Conversion of Hydrogen into Helium, Nature, p.526.




 2 Importante enfatizar que Russell escreve este texto antes da descoberta do nêutron, que ocorreria em 1932. O leitor também notará a ausência de referências a outras interações da Natureza, como a interação forte e a fraca, propostas posteriormente, para explicar alguns dos fenômenos aqui descritos. (N. T.)
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A teoria dos quanta



	A atomicidade da matéria é uma hipótese tão antiga quanto os gregos, e de forma nenhuma é estranha às nossas sensibilidades atuais. A teoria de que a matéria é composta de elétrons e prótons é de uma simplicidade bem-sucedida que a torna bela, mas não é difícil de imaginá-la ou acreditar nela. O mesmo já não ocorre com a forma que a atomicidade tem na teoria dos quanta. Isso possivelmente não teria surpreendido Pitágoras, mas com certeza teria surpreendido todos os cientistas posteriores, assim como surpreende os do nosso próprio tempo. É necessário entender os princípios gerais da teoria antes de pensarmos sobre uma filosofia moderna da matéria; porém, infelizmente, ainda existem problemas físicos sem solução conectados a ela, o que torna improvável que uma filosofia satisfatória sobre o tema possa ser construída. De qualquer forma, devemos fazer o possível.


	Como todos sabem, o quantum foi introduzido por Planck em 1900 durante seus estudos sobre a radiação de corpo negro. Planck demonstrou que, quando consideramos as vibrações que compõem o calor em um corpo, elas não estão distribuídas dentre todos os valores possíveis seguindo a lei de frequência usual que governaria essas distribuições de probabilidade, mas, pelo contrário, são restritas por outra lei. Se ɛ é a energia de uma vibração e ν sua frequência, então existe uma constante h,1 conhecida como constante de Planck, tal que [image:  ] seja h, ou 2h, ou 3h, ou algum outro pequeno múltiplo de h. Vibrações com outras quantidades de energia não ocorrem. Nenhuma razão é conhecida para isso, algo que permanece, até agora, sendo um fato de natureza sem explicação. No início era um fato isolado. Porém, agora, vemos que a constante de Planck está envolvida em diversos outros tipos de fenômenos; na verdade, em todos os lugares onde a observação é suficientemente precisa para que seja possível descobrir se ela está envolvida ou não.




	Outra aplicação da teoria quântica foi descoberta no efeito fotoelétrico, que é descrito da seguinte maneira por Jeans:2 






	Os aspectos gerais do fenômeno são bem conhecidos. Soube-se, por algum tempo, que a incidência de luz de alta frequência em uma superfície de um condutor negativamente carregado tendia a precipitar uma descarga, já Hertz demonstrou que a incidência de luz em um condutor descarregado resultava nele adquirindo uma carga positiva. Demonstrou-se de forma bastante conclusiva que esses fenômenos dependiam da emissão de elétrons da superfície do metal e que esses elétrons estavam sendo liberados por causa da incidência da luz.


	Em qualquer experimento particular, a velocidade com que os elétrons individuais deixam o metal sempre tem valores que vão de zero até uma velocidade máxima ν, que depende das condições específicas do experimento. Não se enxerga nenhum elétron deixando o metal com uma velocidade maior do que ν. Parece provável que, nos experimentos, os elétrons todos saiam do metal inicialmente com a mesma velocidade ν, mas aqueles que vem de uma pequena distância abaixo da superfície perdem parte de sua velocidade ao encontrar o caminho para fora.


	Deixando de lado influências incômodas nos resultados, como filmes de impureza na superfície metálica, parece ser uma lei geral que a velocidade máxima ν depende somente da natureza do metal e da frequência da luz incidente. Ela não depende da intensidade da luz e, pelo menos dentro do intervalo de temperaturas em que os experimentos são possíveis, não depende da temperatura do metal [...]. Para um dado metal, essa velocidade máxima aumenta regularmente à medida que a frequência da luz aumenta, mas existe certa frequência em que abaixo dela não ocorre nenhuma emissão.




	A explicação para esse fenômeno em termos do quantum foi fornecida pela primeira vez por Einstein3 em 1905. Quando a luz de uma frequência ν incide sobre o condutor, percebe-se que a quantidade de energia absorvida por um elétron que a luz retira do átomo é cerca de cinco sextos de hν , em que h é a constante de Planck. Supõe-se que o sexto restante é absorvido pelo átomo, de forma que o átomo e o elétron juntos absorvem exatamente um quantum. Quando a luz é de uma frequência tão baixa que hν não é suficiente para liberar um elétron do átomo, o efeito fotoelétrico não ocorre. Já tentaram explicar esse efeito sem envolver o quantum, mas nenhuma parece capaz de dar conta de todos os fatos experimentais.


	Outra aplicação em que a hipótese do quantum se fez necessária é o calor específico de sólidos a temperaturas muito baixas. Segundo as teorias anteriores, o calor específico (em volume constante) multiplicado pelo peso atômico deveria ter o valor constante de 5,95.4 De fato, vemos que isso é aproximadamente correto para temperaturas altas, mas para temperaturas baixas surge uma discrepância que aumenta à medida que a temperatura cai. A explicação para isso, oferecida por Debye, é bastante análoga à explicação de Planck para os fatos envolvendo a radiação de corpo-negro; assim como nesse outro caso, parece definitivamente impossível obter uma teoria satisfatória sem utilizarmos o quantum.5 


	A aplicação mais interessante da teoria quântica é a explicação das linhas espectrais dos elementos dada por Bohr. Observou-se empiricamente que as linhas do espectro do átomo de hidrogênio que eram conhecidas tinham frequências obtidas pela diferença de dois “termos” segundo a fórmula:
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(1)














	em que ν é a frequência, R a “constante de Rydberg”, n e k são pequenos números inteiros e [image:  ] e [image:  ] são os chamados “termos”.




	Depois que a fórmula foi descoberta, novas linhas em concordância com ela foram procuradas e encontradas. Algumas delas, anteriormente atribuídas ao hidrogênio e que não estavam em concordância com a fórmula anterior, foram atribuídas por Bohr ao hélio ionizado e são dadas pelas fórmulas:
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	As razões teóricas de Bohr para atribuir essas linhas ao hélio foram depois confirmadas experimentalmente por Fowler. Podemos ver que elas se adéquam à fórmula (1) quando substituímos R por 4R, um fato que a teoria de Bohr explica; assim como um fato um pouco mais delicado para tornar a fórmula exata nós precisamos substituir não por 4R, mas por uma quantidade levemente menor.


	A forma da equação (1) sugeriu para Bohr que a linha do espectro de hidrogênio não deve ser vista como algo que o átomo emite quando está em um estado de vibração periódica, mas, sim, como produzida por uma mudança de um estado conectado com um dos inteiros para um estado conectado com outro inteiro. Isso poderia ser explicado se a órbita do elétron não fosse qualquer órbita possível segundo os princípios newtonianos, mas fosse somente uma órbita conectada com um “número quântico” inteiro, isto é, com um múltiplo de h.


	A maneira pela qual Bohr obteve uma teoria que aderisse a esses moldes é como se segue. Ele supôs que um elétron pode orbitar ao redor do núcleo somente em certos círculos que, se p é o momento de alguma órbita, teríamos:
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(2)














	em que h é, como sempre, a constante de Planck e n é um pequeno número inteiro. (Em teoria, n pode ser qualquer número inteiro, mas na prática nunca é maior do que 30, e isso somente em certas nebulosas estelares muito tênues.) A razão de o princípio quântico assumir exatamente essa forma será explicada a seguir.


	Considere m a massa de um elétron, a o raio de sua órbita e ω sua velocidade angular. Temos:
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E, assim:










	

2πma2ω=nh





	

(3)














	Porém, seguindo a teoria usual, dada que a aceleração radial do elétron é aω2 e a força atraindo-o para o núcleo é [image:  ], temos:










	[image: Eqn-009]











isto é,










	[image: Eqn-0137]

	(4)











	Das equações (3) e (4), obtemos:
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(5)














	As órbitas possíveis para os elétrons são obtidas colocando n = 1, 2, 3, 4, ... nas fórmulas anteriores para a. Assim, a menor órbita possível é:
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(6)
















	E as outras órbitas possíveis são 4a1, 9a1, 16a1 etc.


	Para a energia em uma órbita de raio n2a1, nós temos, por causa de (5) e dado que a energia potencial é o dobro da energia cinética com seu sinal alterado:6 




	[image: Equação]






	Assim, quando o elétron cai de uma órbita cujo raio é k2a1 para outra órbita de raio n2a1 (k > n), ocorre uma perda de energia equivalente a:
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	Assume-se, então, que essa energia é irradiada para fora do átomo em uma onda de luz cuja energia tem quantum de energia h ν, em que ν é sua frequência. Dessa forma, obtemos a frequência da luz emitida pela equação:
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	isto é,
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	Isso concorda perfeitamente com as linhas observadas se [veja equação (1)]:
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	em que R é a constante de Rydberg. Ao inserirmos valores numéricos, vemos que isso é, de fato, satisfeito. Esse sucesso retumbante foi, desde o início, um poderoso argumento a favor da teoria de Bohr.


	A teoria de Bohr foi generalizada por Wilson7 e Sommerfeld para permitir órbitas elípticas: elas têm dois números quânticos, um correspondendo, como antes, ao momento angular ou momento do momento (que é constante, pela segunda lei de Kepler), e o outro dependendo da excentricidade da órbita. Somente certas excentricidades são possíveis; de fato, a razão do eixo menor para o maior é sempre racional e tem como seu denominador o número quântico correspondendo ao momento do momento. Para explicar o efeito Zeeman (que surge em um campo magnético), usamos um terceiro número quântico, correspondendo ao ângulo entre o plano do campo magnético e o plano da órbita do elétron. Em todos os casos, no entanto, existe um princípio geral, que deve agora ser explicado. Isso vai mostrar também por que, na teoria de Bohr, a equação quântica (2) tem a forma que tem.8 
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